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PARECER CONJUNTO Nº    DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO AO PROJETO DE LEI Nº 0255/23. 

 

Trata-se de projeto de lei de autoria da Mesa da Câmara Municipal de São Paulo, que 

dá cumprimento ao artigo 1º da Lei nº 14.889, de 23 de janeiro de 2009, que dispõe 

sobre a fixação da data-base para o reajuste da remuneração dos servidores públicos 

da Câmara Municipal de São Paulo. 

 

Conforme a proposta, visando à reposição das perdas inflacionárias ocorridas no 

período de março de 2022 a fevereiro de 2023, os vencimentos, funções gratificadas, 

salários e salário-família dos servidores públicos da Câmara Municipal de São Paulo 

ficam atualizados monetariamente em 5,60% (cinco inteiros e sessenta centésimos 

percentuais) a partir de 1º de março de 2023.  

 

Sob o estrito aspecto da legalidade, a propositura reúne condições de seguir em  

tramitação. 

 

Com efeito, cuida a propositura de matéria atinente à remuneração de servidor público 

do Legislativo. 

 

A remuneração dos servidores públicos somente pode ser fixada ou alterada por lei 

específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, conforme preconiza o art. 37, 

inciso X, da Constituição Federal. 

 

A iniciativa legislativa para tratar da remuneração dos servidores da Câmara Municipal 

é reservada à Mesa da Casa, nos termos dos artigos 14, inciso III, e 27, inciso I, da Lei 

Orgânica do Município, bem como art. 13, inciso I, “b”, número 1, do Regimento Interno 

da Câmara Municipal.  

 

A Lei nº 14.889/2009, em seu art. 1º, fixa no dia 1º de março de cada ano a data-base 

para o reajuste da remuneração dos servidores públicos da Câmara Municipal de São 

Paulo e deliberação sobre o conjunto de reivindicações desses servidores.  
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Em cumprimento ao disposto nos artigos 16, 17 e 21 da Lei Complementar Federal nº 

101/2000, foi informado que o impacto financeiro-orçamentário decorrente da aprovação 

deste projeto de lei, no exercício corrente é de 0,02% da Receita Corrente Liquida, 

totalizando uma despesa de pessoal para o exercício de 0,66% da receita corrente 

líquida estimada, dentro, portanto, dos limites percentuais imposto pelo ordenamento 

legal ao Poder Legislativo de 6%, distribuídos em 4,25% para a Câmara Municipal de 

São Paulo e 1,75% para o Tribunal de Contas do Município de São Paulo.  

 

Para os exercícios de 2024 e 2025 foi informado que o impacto orçamentário decorrente 

da aprovação do projeto de lei é de 0,02% da Receita Corrente Liquida, totalizando o 

percentual de 0,66% da receita corrente liquida estimada, ou seja, dentro dos limites 

percentuais estabelecidos no ordenamento legal para o Poder Legislativo.  

 

Atendendo ao disposto no art. 29-A da Constituição Federal, a aprovação do projeto de 

lei acarretará um impacto sobre a despesa do Poder Legislativo no exercício em que 

deva entrar em vigor, de 0,03%, totalizando para o exercício de 2023 um percentual de 

2,26%; de 0,04% para o exercício de 2024, totalizando um percentual de 2,28%; e de 

0,04% para 2025, totalizando o percentual de 2,84%, calculados com base na receita 

realizada da PMSP em 2022 (conforme legislação em vigor), estando dentro do limite 

percentual estabelecido na legislação de 3,50%.  

 

Quanto à compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e com o Plano 

Plurianual foi informado que a propositura não afeta as metas de resultados fiscais 

previstas no anexo referido no § 1º do art. 4º, da mencionada Lei Complementar Federal 

nº 101/2000, e que os recursos financeiros para custeio têm origem nas seguintes 

dotações orçamentárias:  

 

09.10.01.031.3024.2100.3.1.90.11.00 Vencimentos e vantagens fixas - Pessoal Civil; 

09.10.01.031.3024.2100.3.1.90.13.00 Obrigações patronais; 

09.10.01.031.3024.2100.3.1.91.13.00 Obrigações patronais - Intraorçamentário.  

 

Satisfeitos formalmente, portanto, os requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
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Ante o exposto somos, PELA LEGALIDADE.  

 

A Comissão de Administração Pública, em relação aos aspectos que deve 

analisar, destaca a relevância e oportunidade da matéria, tendo em vista que a 

propositura visa tão somente proporcionar a recomposição do poder de compra dos 

salários dos servidores e pensionistas da Câmara Municipal de São Paulo frente à 

inflação do período, em respeito ao disposto no inciso X do artigo 37 da Constituição 

Federal. Em assim sendo,  

 

FAVORÁVEL é o parecer.  

 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, 

tendo em vista que a matéria não ofende os dispositivos da lei orçamentária, bem como 

está condizente com os referendos legais de conduta fiscal.  

 

FAVORÁVEL, portanto, é o parecer. 

 

Sala das Comissões Reunidas, 
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